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opinião
Quinta-feira, 28 de abril de 2022

⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

Lastimável que, por um 
detalhe secundário e basea-
do num regimento interno, a 
Aneel haja negado permissão 
ao grupo espanhol para assu-
mir e concretizar o projeto da 
construção da central de gás 
e da usina termelétrica (Jor-
nal do Comércio, página 5, 
edição de 26/04/2022). Seria 
uma alavanca vital para a 
Zona Sul e todo o Estado, bem 
como para o Brasil, carente de 
energia elétrica. Os tão neces-
sários empregos que geraria 
foram também ignorados. Va-
mos unir-nos. Quem sabe Bol-
sonaro edita uma Medida Provisória? (Adelino Soares, advogado)

Compra do Twitter
Lendo e relendo, ainda assim fica difícil de se acreditar no va-

lor pelo qual o bilionário Elon Musk comprou a rede social Twit-
ter por US$ 44 bilhões (Jornal do Comércio, edição de 26/04/2022). 
Para se ter uma ideia clara sobre a quantia paga, basta multipli-
car por 4,5 reais, que é quanto está valendo, em média, um dólar. 
É uma soma fabulosa. O homem tem dinheiro demais. Pelo jeito, 
nem sabe o que fazer com ele. (João Emílio Veras, Porto Alegre)

Transporte coletivo
Não aumentar a tarifa dos ônibus em Porto Alegre foi uma ótima 

ideia do prefeito Sebastião Melo. Mas, com isso, espera-se que as em-
presas também ampliem e mantenham frotas que atendam mais ho-
rários e zonas da Capital. Atualmente, muitas pessoas, empregados 
e estudantes, chegam atrasados nos seus locais de destino de manhã 
pela falta de cumprimento dos horários. (Marcos A. A. de Rose)

Leitura
Nas escolas, públicas e particulares, deve ser incentivado o 

hábito de leitura. Com a Covid-19 afastando os alunos das salas 
de aula por quase dois anos, a leitura foi prejudicada, geralmente 
abandonada. Antes tínhamos leitura em voz alta nas salas de aula, 
ditados baseados em assuntos de livros e o aprendizado vinha ao 
natural. Mas isso ficou parado por muito tempo. Tem que recome-
çar logo. (Mariana Gizelda Alonso, Porto Alegre)

Metaverso na construção civil: futuro virtual

Novas concessões de serviços públicos

O metaverso que constrói o mundo virtual de 
Snow Crash, livro de Neal Stephenson de 1992, é 
daqueles shows de ficção que enredam o leitor 
do começo ao fim. De alguma forma, a publica-
ção parece cruzar mais tarde os caminhos dos jo-
gadores de Second Life. No dia a dia, o universo 
bem combinado entre a realidade virtual e a rea-
lidade aumentada ainda carece de plena criação. 

Porém, mais próximo de realidades produ-
tivas, como as aplicadas à construção civil, o 
metaverso tem partido da necessidade - gesto-
ra de muitas soluções, especialmente no insóli-
to cenário que atravessamos - em proporcionar 
ao consumidor um ambiente virtual imersivo na 
nova moradia.

As previsões e relatórios de tendências con-
firmam. Uma pesquisa divulgada pela consulto-
ria e auditoria PwC projeta para 2030 cerca de 
23,5 milhões de empregos que usarão a realidade 
aumentada e também a virtual. No caso da cons-
trução civil, isso está deixando de ser uma ten-
dência há algum tempo… para se tornar rotina!

Entre os recursos aplicados às obras, a Mo-
delagem da Informação da Construção (BIM, na 
sigla em inglês) merece destaque. Em linhas ge-
rais, esta metodologia permite criar soluções di-
gitais - também conhecidas como gêmeos digi-
tais - manejando de forma coordenada toda a 
informação de um projeto de engenharia e ar-
quitetura. A evolução dos projetos BIM propor-

ciona maior domínio sobre as atividades que se-
rão executadas. 

A pandemia acelerou a aplicabilidade do me-
taverso quando, por exemplo e por segurança sa-
nitária, impediu-se a circulação de visitantes nos 
showrooms. Foi então que as plataformas digi-
tais foram além, proporcionando uma experiên-
cia em visitação virtual do apartamento. 

Nesta nova realidade que possibilita a vi-
vência presencial, o 
metaverso engatinha. 
Podemos - e vamos - 
aprimorar as tecnolo-
gias para integrar cada 
vez mais os ambientes 
físico e digital. Hoje, 
o desenvolvimento de 
ferramentas já permite 
que o futuro morador 
sugira modificações 
e interaja ainda mais 
com os responsáveis 
pela obra. Até onde essa experiência imersiva e 
personalizada poderá chegar? 

A pandemia acelerou os processos de rea-
lidade virtual dentro da construção civil. E as 
construtoras e incorporadoras que mergulharam 
no ambiente digital estão rumando ao futuro que 
está no metaverso: do second life para o real life.

Superintendente de  
marketing do Grupo A.Yoshii

É conhecida a escassez de recursos públi-
cos para o atendimento pelo Estado das diver-
sas e crescentes demandas da sociedade por 
serviços públicos de qualidade e soluções em 
infraestrutura. Por isso, a conjugação de for-
ças entre o Estado e a iniciativa privada torna-
-se imprescindível.

Nesse quadro, 
quer para a captação 
de investimentos, 
quer para a fiscali-
zação dos contratos, 
é preciso fortalecer 
a regulação, que 
abrange a norma-
tização dos setores 
econômicos, fiscali-
zação dos serviços 
públicos, regulação 
econômica, decisão 

de conflitos, atendimento aos usuários e homo-
logação de editais de concessão. 

A Agência de Regulação dos Serviços Públi-
cos Delegados do Rio Grande do Sul (Agergs) foi 
a primeira agência reguladora instalada no País, 
atuando desde 1997.

 A Agência regula importantes setores eco-

nômicos, que constituem também serviços pú-
blicos essenciais: rodovias, energia elétrica, 
transporte metropolitano, intermunicipal e hi-
droviário, gás canalizado, estações rodoviárias, 
saneamento básico e irrigação.

Eis alguns números: 288 contratos de sanea-
mento, 237 empresas de transporte coletivo, 7 
concessionárias e 13 permissionárias de distri-
buição de energia elétrica e 211 estações rodo-
viárias. Contudo, todo esse trabalho é feito por 
apenas 67 servidores efetivos, integrantes de 
carreiras de estado, que estão há 16 anos sem 
reajuste na remuneração, acarretando evasão 
permanente de servidores capacitados.

Não há razão financeira para essa política de 
desvalorização de suas carreiras. A Agência de 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Rio Grande do Sul é integralmente custeada por 
receitas próprias, inclusive com superávit anual. 
É tempo de mudar esta situação! 

Em benefício da população que paga pela re-
gulação nas tarifas dos serviços públicos e tem 
direito a obter uma fiscalização eficiente desses 
serviços. E também para possibilitar um ambien-
te de negócios adequado e a atração de outros in-
vestimentos para o desenvolvimento do Estado.

Presidente da Associação  
dos Servidores da Agergs

Térmica de Rio Grande
Maria Fernanda Beneli

Luciana Luso de Carvalho
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 ⁄ ENERGIA

Abril foi terrível para as pre-
tensões do projeto de implantação 
da usina a gás natural liquefeito 
(GNL) em Rio Grande, complexo 
que somado a um píer e a uma 
planta de regaseificação implica-
ria um investimento de cerca de 
R$ 6 bilhões no município. Após 
a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) ter, no começo do 
mês, obtido no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) a cassação da li-
minar que suspendia a revoga-
ção da outorga da térmica, agora 
foi a vez de administrativamente 
o órgão regulador fechar as por-
tas para o empreendimento.

Na edição desta segunda-fei-
ra (25) do Diário Oficial da União 
consta a decisão da agência de 
“não conhecer do requerimento 
administrativo interposto pelas 
empresas Cobra Brasil, Bolog-
nesi Energia e Termelétrica Rio 
Grande”. As companhias que-
riam convencer a Aneel a fazer 
a transferência do projeto da gaú-
cha Bolognesi para a espanhola 
Cobra, revertendo a revogação de 
outorga pelo órgão regulador fei-
ta em 2017, possibilitando assim a 
continuidade da iniciativa.

O relator do processo e di-
retor da agência, Sandoval de 
Araújo Feitosa Neto, argumenta 
em sua decisão que no caso da 
termelétrica de Rio Grande “toda 
a instrução administrativa foi de-
vidamente seguida pela Aneel, 
período em que foi oportunizado 
ao agente exercer o contraditório 
e a ampla defesa e demonstrar a 
viabilidade do empreendimento, 
o que infelizmente não ocorreu. 
Dessa forma, o que caracteriza a 
necessidade de revogação da au-
torização é, principalmente, a to-
tal ausência da implantação do 
empreendimento dentro do prazo 
pactuado na outorga que foi con-
cedida à empresa”. Assim, conti-
nua o esclarecimento de Feitosa 
Neto, a outorga da usina perma-
nece revogada, como também, os 
contratos rescindidos.

A termelétrica, planejada 
para uma potência de 1.238 mil 
MW (o que equivale a quase 
um terço da demanda média de 
energia elétrica do Rio Grande do 
Sul), venceu em 2014 um leilão de 
energia, promovido pelo governo 
federal, para comercializar sua 
geração. Quem conduzia na oca-
sião o empreendimento era a Bo-
lognesi, que tem atualmente um 
acordo de transferência dos direi-
tos da termelétrica para a empre-
sa Cobra.

Há cerca de cinco anos, a ou-
torga da usina foi revogada pela 
Aneel por não cumprir os prazos 
estabelecidos. Os empreendedo-
res resolveram recorrer à Justiça 
e, no ano passado, uma decisão 
liminar determinou que fosse 
suspensa a revogação da outor-
ga. No entanto, essa liminar foi 
cassada em abril de 2022. Os de-
senvolvedores do projeto tinham 
confiança que a questão ainda 
poderia ser resolvida adminis-
trativamente, mas a decisão de 
agora da Aneel cai com uma “du-
cha de água fria” para os anseios 
das companhias envolvidas com 
o assunto.

O projeto termelétrico em Rio 
Grande é visto como estratégi-
co pelo Estado, porque também 
abrange uma planta de regasei-
ficação de GNL e a instalação de 
um píer no porto de Rio Grande 
para a atracação dos navios que 
trarão o combustível. A estimati-
va é que a térmica absorveria em 
torno de 45% da capacidade da 
unidade de regaseificação (que 
soma um potencial total de cerca 
de 14 milhões de metros cúbicos 
diários de gás natural) e o restan-
te poderia ser disponibilizado ao 
mercado, com a perspectiva da 
construção de um gasoduto de 
Rio Grande até a região Metropo-
litana de Porto Alegre.

Aneel nega pedido e põe em 
risco térmica de Rio Grande
Investimento de R$ 6 bilhões é visto como estratégico pelo Estado 

Jefferson Klein
jefferson.klein@jornaldocomercio.com.br

Obra do grupo Cobra contaria com píer e planta de regaseificação

PORTOS RS/DIVULGAÇÃO/JC

Empresas e prefeitura tentam 
manter o empreendimento

A reportagem do Jornal do 
Comércio tentou entrar em con-
tato com os representantes da 
térmica de Rio Grande, contudo 
não obteve retorno. Uma fon-
te que acompanha a situação 
adianta que as empresas ainda 
avaliarão se há a possibilidade 
de mais alguma movimentação 
dentro da Aneel ou se restará 
apenas as medidas judiciais. O 
recurso da cassação da liminar 
que suspendia a revogação da 
outorga da usina deverá ser feito 
em breve.

Conforme a assessoria de 
imprensa da Aneel, a decisão 
publicada no Diário Oficial da 
União desta segunda-feira en-
cerra a questão administrati-
va. No entanto, o projeto ainda 
pode ser importante para o Sis-
tema Interligado Nacional, con-
clusão que depende de estudos 

da Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE – vinculada ao Mi-
nistério de Minas e Energia). O 
projeto ainda poderia ser imple-
mentado, mas com outras condi-
ções comerciais.

O prefeito de Rio Grande, 
Fábio Branco, lamentou a deci-
são da Aneel. Ele frisa que foi 
avaliado o pedido de reconside-
ração da cassação da outorga e 
não houve uma análise do pla-
no de transferência do projeto da 
usina (da Bolognesi para o Grupo 
Cobra). “E isso é o que estamos 
pedindo desde o primeiro dia”, 
afirma Branco. O prefeito ressal-
ta que será mantida a estratégia 
de viabilizar a termelétrica por 
via judicial, se necessário, e sa-
lienta que tem esperança que o 
empreendimento ainda sairá do 
papel. “Vamos lutar até a última 
instância”, adianta Branco.

 ⁄ AVIAÇÃO

Azul retoma ligação entre Passo Fundo e Campinas
A Azul retomou suas opera-

ções em Passo Fundo nesta se-
gunda-feira (25). Suspensas desde 
o início da pandemia, a retomada 
acontece depois da conclusão das 
obras de ampliação e moderniza-
ção do Aeroporto Lauro Kurtz.

Neste primeiro momento, as 
ligações entre Passo Fundo e Cam-
pinas serão realizadas com as ae-
ronaves turboélice ATR 72-600, de 
70 lugares. Quando houver a ho-
mologação do aeroporto para pou-
so com aeronaves a jato, a empre-
sa vai operar a rota com aeronaves 
do modelo Embraer 195-E1, com ca-
pacidade para transportar até 118 
clientes. O voo inaugural contou 
com a presença de Ronaldo Veras, 
assessor especial da presidência 
da Azul, e de autoridades locais.

“Estamos de volta e com uma 
capilaridade aérea ainda maior 
do que antes da pandemia. Passo 

Serão usadas aeronaves turboélice ATR 72-600, de 70 lugares

AZUL LINHAS AÉREAS/DIVULGAÇÃO/JC

Gol estreia voo entre Guarulhos  
e Uruguaiana nesta terça-feira

O voo inaugural da ligação 
da Gol Linhas Aéreas entre os ae-
roportos de Guarulhos (SP) e Uru-
guaiana acontece nesta terça-feira 
(26). O voo G3 8068, operado em 
parceria com a Voepass, decolará 
de São Paulo às 14h, com pouso 

previsto para as 17h20 no aeropor-
to Rubem Berta, na cidade da Fron-
teira Oeste. O governador Ranolfo 
Vieira Júnior estará a bordo do voo 
inaugural. O governador, o gerente 
de Desenvolvimento da Gol, Ciro 
Andrade de Camargo, e o prefeito 
de Uruguaiana, Ronnie Mello, par-
ticiparão de ato alusivo ao voo. 

Pouso é previsto para as 17h20 no aeroporto Rubem Berta

PATRICIA COMUNELLO/ESPECIAL/JC

Fundo está conectada com nosso 
principal centro de conexões de 
voos domésticos no País”, desta-
ca Veras.

Com a reabertura de Passo 
Fundo, a Azul passa a operar em 
15 cidades no Rio Grande do Sul – 
Caxias do Sul, Pelotas, Santa Ma-

ria, Uruguaiana, Santo Ângelo, 
Canela, Alegrete, Bagé, Santa Cruz 
do Sul, Erechim, São Borja, Santa 
Rosa e Vacaria, além da capital, 
Porto Alegre. Em Passo Fundo, os 
voos serão diários em maio, che-
gando a duas operações por dia 
em julho e a três em setembro.

Vamos aprimorar 
as tecnologias 
para integrar, 

cada vez mais,  
os ambientes 
físico e digital

Leia o artigo “Marketplaces revolucionam o mercado de construção civil”, de Ariel Cervantes, em jornaldocomercio.com

Queremos a 
possibilidade de 
um ambiente de 
negócios adequado 
com atração de 
investimentos 


